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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

  

DECRETO N° 2.380, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997. 

 

* Decreto REVOGADO pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, publicado no DOE 

Nº 29.480,de 20/06/2001. 

 

  Estabelece tratamento tributário nas operações que especifica. 

 

  O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso da competência que 

lhe é conferida pelo art. 135, inciso V da Constituição Estadual, e  

 

  Considerando o disposto no Convênio ICM 44/75, de 12 de dezembro de 

1975, reconfirmado pelo Convênio ICMS 68/90, de 12 de dezembro de 1990, celebrado 

pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, 

 

  DECRETA: 

 

  Art. 1° - Ficam isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 

de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 

e de Comunicação - ICMS as saídas interestaduais de frutas frescas, promovidas por 

qualquer estabelecimento. 

  Parágrafo único - A isenção prevista neste artigo não se aplica: 

  I - aos produtos, quando destinados à industrialização; 

  II - aos produtos amêndoas, avelãs, castanhas, maçãs, morangos, nozes, 

peras e uvas. 

  Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial do Estado. 

  PALÁCIO DO GOVERNO, 30 de setembro de 1997. 

 

ALMIR GABRIEL 

Governador do Estado 

PAULO DE TARSO RAMOS RIBEIRO 

Secretário de Estado da Fazenda 

 

DOE N° 28.560, de 1°/10/1997. 
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TEXTO IDÊNTICO AO PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO PARÁ 


